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MINUTA CONTRATO 
 

CONTRATO Nº XXXX 
MODALIDADE: XXXXXXX 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 380/2026-E 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
COMPANHIA DE SERVIÇOS DE CABO 
FRIO – COMSERCAF, AQUI DESIGNADA 
“CONTRATANTE”, E A EMPRESA 
XXXXXXXX., AQUI DESIGNADA 
“CONTRATADA”, PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS XXXXXXXXXXXXX 

 
A COMPANHIA DE SERVIÇOS DE CABO FRIO – COMSERCAF, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.572.121/0001-00, com sede administrativa situada na Rua Nelore, nº 200, Bairro Monte 
Alegre, Cabo Frio/RJ, neste ato representada por seu Presidente, JOHNNY LUIZ CASTRO DA COSTA, doravante 
denominada CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXX., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº XXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXX, neste ato representada por seu representante legal, XXXXXXXXX 
inscrito no CPF nº XXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO Nº 
XXX, com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº XXX, 
mediante as cláusulas e condições seguintes. 

 
1- CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:  
1.1 - O objeto do presente contrato constitui na contratação de empresa especializada para prestação de serviço de 
licença de direito de uso de software jurídico para gerenciamento dos processos judiciais e das atividades 
desenvolvidas pelo setor jurídico da comsercaf, incluindo implantação, customização, migração de dados, 
treinamento, suporte técnico e atualizações, conforme condições descritas no Termo de Referência. 
 
2- CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO:  
2.1 - O valor GLOBAL deste contrato é de R$ XXXXX (XXXXXXXXXXXXXXX.). 
 
3- CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:  
3.1 - Em caráter geral, os serviços serão executados conforme o Termo de Referência e seus anexos cujo inteiro teor 
integra o presente contrato independente de transcrição. 
 
4- CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS:  
4.1. O recebimento dos serviços objeto deste Contrato será realizado pelo gestor e/ou fiscal do contrato, mediante a 
verificação e comprovação do cumprimento integral de todas as condições, especificações, funcionalidades, requisitos 
técnicos, operacionais e demais obrigações estabelecidas no Termo de Referência, que integra este instrumento para 
todos os fins. 
 
4.2. A CONTRATADA deverá executar os serviços exatamente em conformidade com o estabelecido no Termo de 
Referência, na proposta apresentada e neste Contrato, não sendo admitida a entrega parcial, incompleta ou diversa 
das características e condições originalmente previstas, salvo mediante alteração formalmente autorizada nos termos 
da legislação aplicável. 
4.3. A simples disponibilização de acesso ao sistema ou a execução parcial dos serviços não caracterizará o integral 
cumprimento do objeto, caso não estejam atendidos todos os requisitos e condições estabelecidos no Termo de 
Referência e neste Contrato.  
 
4.4. O recebimento mensal dos serviços ficará condicionado à constatação de que, no período correspondente, a 
CONTRATADA tenha cumprido integralmente as obrigações assumidas, incluindo, quando aplicável, a disponibilização 
e o pleno funcionamento do software, suas funcionalidades, licença de uso, implantação, configuração, migração de 
dados, treinamento, atualizações, manutenção, suporte técnico, atendimento dos chamados e demais serviços 
previstos no Termo de Referência.  
 
4.5. Constatada a existência de qualquer serviço não executado, funcionalidade não disponibilizada, requisito não 
atendido, falha, indisponibilidade ou qualquer outra desconformidade em relação ao Termo de Referência, o 
recebimento e o respectivo atesto poderão ser suspensos até a regularização integral da pendência, sem prejuízo da 
aplicação das medidas administrativas e contratuais cabíveis.  
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4.6. O fiscal e/ou gestor do contrato poderá solicitar à CONTRATADA os esclarecimentos, documentos, relatórios, 
demonstrações ou demais elementos necessários à comprovação da efetiva execução e do atendimento integral das 
condições estabelecidas no Termo de Referência.  
 
4.7. O recebimento dos serviços não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita execução do 
objeto, devendo esta assegurar, durante toda a vigência contratual, o cumprimento integral das condições 
estabelecidas no Termo de Referência, neste Contrato e em sua proposta. 
 
5- CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE PAGAMENTO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
5.1 - Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente, cujo número e agência 
deverão ser informados pela Contratada até a assinatura do contrato, em até 30 (trinta) dias.  
 
5.2 - Para execução do pagamento, a contratada deverá emitir documento correspondente (NOTA FISCAL) em duas 
vias, sem emendas, rasuras ou borrões, legível e em nome da XXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob nº XXXXXXX.  
 
5.3 - Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa da Contratante, o valor 
devido poderá ser acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos 
por cento) por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.  
 
5.4 - Caso se efetue o pagamento devido à contratada em prazo inferior a 30 (trinta) dias, poderá ser descontado da 
importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipação.  
 
5.5 - O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será efetivado mediante 
autorização expressa do Presidente da COMSERCAF, em processo administrativo próprio, iniciado mediante 
requerimento da licitante contratada. 
 
5.6 - Na ocasião do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da Contratada, aplicar-se-á, no 
que couber, o disposto na Lei Federal nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho de 
1991 e na Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a correspondente lei municipal da 
COMSERCAF, com suas alterações e regulamentações posteriores.  
 
5.7. - Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento respectivo, 
prosseguindo-se a contagem somente após a apresentação da nova documentação isenta de erros. 
 
5.8. - Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelo(s) 
agente(s) competente(s). 
 
6- CLAUSULA SEXTA – DO REAJUSTE: 
6.1 - Os valores pactuados mediante o presente contrato administrativo permanecerão fixos e irreajustáveis durante o 
interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento estimado, após o qual poderão ser reajustados 
pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E, divulgado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo, observada a 
legislação vigente. 
 
7- CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
7.1 - Os preços apresentados terão os seus valores em reais e ocorrerá pela Dotação da Orçamentária de: 
 
PROGRAMA DE TRABALHO; XXXX  
ELEMENTO DE DESPESA: XXXXX  
FONTE: XXXX  
FICHA: XXXXX 
 
8- CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA:  
8.1 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, iniciando-se a partir da data de assinatura do contrato, 
podendo ser prorrogado conforme a Lei Federal 14.133/2021. 
 
8.2. A execução dos serviços terá início a partir da emissão da Ordem de Início dos Serviços, pela COMPANHIA DE 
SERVIÇOS DE CABO FRIO – COMSERCAF. 
 
9- CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:  
9.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
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9.1.1. A CONTRATADA deverá cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
 
9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou a terceiros, não reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou ao 
acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE.  
 
9.1.3. Executar o objeto de acordo com as especificações, condições e requisitos estabelecidos no Termo de Referência, 
disponibilizando a solução de software jurídico e os serviços necessários à sua adequada utilização.  
 
9.1.4. Realizar a implantação da solução, incluindo as configurações necessárias ao seu adequado funcionamento e 
sua disponibilização aos usuários indicados pela COMSERCAF.  
 
9.1.5. Realizar a migração dos dados do sistema atualmente utilizado pela COMSERCAF, observando os requisitos de 
preservação e integridade das informações estabelecidos no Termo de Referência, de modo a evitar a perda de dados 
e assegurar a continuidade do gerenciamento dos processos judiciais.  
 
9.1.6. Realizar o treinamento inicial dos 6 (seis) usuários indicados pela COMSERCAF e, durante toda a vigência 
contratual, disponibilizar treinamento, orientação e capacitação aos usuários sempre que necessário, de modo a 
assegurar a adequada utilização das funcionalidades da solução. 
 
9.1.7. Disponibilizar suporte técnico durante toda a vigência contratual, por meio de canais adequados de atendimento, 
observando os níveis de criticidade e os prazos de atendimento estabelecidos no Termo de Referência, inclusive a 
possibilidade de acionamento por canal alternativo para ocorrências críticas, independentemente do horário comercial.  
 
9.1.8. Manter registro das solicitações de suporte realizadas pela CONTRATANTE, possibilitando o acompanhamento 
dos atendimentos e das providências adotadas para sua solução.  
 
9.1.9. CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, mensalmente, relatório de cumprimento dos níveis de 
serviço estabelecidos no Termo de Referência, contendo, no mínimo, a relação dos chamados registrados no período, 
respectivas datas e horários de abertura, nível de criticidade, prazo de atendimento, prazo de solução, providências 
adotadas e situação de encerramento.  
 
9.1.10. Manter a solução em adequado funcionamento durante toda a vigência contratual, disponibilizando, sem custos 
adicionais, as atualizações, correções e melhorias aplicáveis à solução contratada.  
 
9.1.11. Disponibilizar central de ajuda ou mecanismo equivalente de orientação aos usuários quanto à utilização das 
funcionalidades da solução.  
 
9.1.12. Adotar medidas adequadas de segurança para proteção dos dados e informações da COMSERCAF, assegurando 
sua confidencialidade, integridade e disponibilidade.  
 
9.1.13. Garantir o controle de acesso à solução mediante mecanismos de autenticação, gerenciamento de perfis e 
permissões dos usuários autorizados pela CONTRATANTE.  
 
9.1.14. Comunicar à CONTRATANTE, em tempo hábil, qualquer ocorrência que possa comprometer a execução do 
objeto ou o cumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência, indicando as providências adotadas 
para sua solução.  
 
9.1.15. Reparar, corrigir ou solucionar, às suas expensas, falhas, defeitos ou incorreções identificadas na solução ou 
nos serviços executados, quando decorrentes de responsabilidade da CONTRATADA.  
 
9.1.16. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e demais 
previstas na legislação aplicável, quando relacionadas à execução do objeto.  
 
9.1.17. Arcar com todos os custos necessários à adequada execução do objeto, incluindo implantação, configuração, 
migração de dados, treinamento, suporte técnico, atualizações, correções e demais serviços previstos no Termo de 
Referência.  
 
9.1.18. Não utilizar, compartilhar, divulgar ou disponibilizar a terceiros, sem autorização da CONTRATANTE, os dados 
e informações obtidos em razão da execução do contrato, ressalvadas as hipóteses legalmente autorizadas.  
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9.1.19. Ao término da contratação, disponibilizar à CONTRATANTE os dados e informações necessários à continuidade 
das atividades e à eventual migração para outra solução, observadas as condições estabelecidas no Termo de 
Referência e as disposições legais aplicáveis.  
 
9.1.20. Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a 
contratação. 
 
9.1.21. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos limites 
e condições estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
9.1.22. Cumprir as demais obrigações e condições estabelecidas no Termo de Referência, no instrumento contratual e 
na legislação aplicável. 
 
9.2. É DEVER DA CONTRATANTE: 
9.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos;  
 
9.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
 
9.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  
 
9.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  
 
9.2.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato;  
 
9.2.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;  
 
9.2.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste;  
 
9.3.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
10- CLÁUSULA DÉCIMA –– DA FISCALIZAÇÃO:  
10.1 - O objeto da licitação será acompanhado pela CONTRATANTE e fiscalizado por servidor formalmente designado 
pela COMSERCAF’, conforme o caso, que determinará o que for necessário à regularização de faltas ou defeitos.  
 
10.2 - À fiscalização ficam reservados o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou 
duvidoso não previsto no presente, e, em tudo o mais referente à prestação dos serviços, desde que não acarrete ônus 
para a CONTRATANTE ou modificação do Termo.  
 
10.3 - A Contratada submeterá a todos os métodos de inspeção, verificação e controle adotado obrigando-se a 
fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias para execução 
da entrega.  
 
10.4 - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da 
Contratada em relação à CONTRATANTE e a terceiros.  
 
10.5 - Serão designados, em ato próprio, servidores para fiscalização do contrato. 
 
11- CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO:  
11.1 - O regime de execução contratual será o de execução indireta, compreendendo a prestação de serviços 
especializados de disponibilização de software jurídico, mediante licença de uso, destinado à gestão e 
acompanhamento de processos judiciais e das atividades do setor jurídico, incluindo implantação, configuração, 
disponibilização das funcionalidades contratadas, migração de dados, treinamento, suporte técnico, manutenção, 
atualizações e demais serviços correlatos, observando-se os prazos, condições de execução, acompanhamento e 
recebimento dos serviços, conforme estabelecido no Termo de Referência, que integra este Contrato. 
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12- CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO :  
12.1 - Não será admitida a subcontratação. 
 
13- CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DAS ALTERAÇÕES:  
13.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
13.2 - O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
 
13.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.  
 
13.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
14- CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CASOS OMISSOS:  
14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
15- CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  
15.1 - Ajustes, suas alterações, disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da contratação 
obedecerão ao disposto nos artigos 155 e 156 na Lei Federal nº. 14.133/21. 
 
16- CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL:  
16.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
 

16.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
 
16.1.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
 
16.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

 
16.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
c) Indenizações e multas. 
 
17- CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD:  
17.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 
que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a 
partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 
 
17.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
 
17.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.  
 
17.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação 
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
 
17.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação 
para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 
essas obrigações.  
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17.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD.  
 
17.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  
 
17.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender 
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
 
17.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
 
17.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  
 
17.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  
 
17.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas 
na forma da LGPD.  
 
17.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 
 
18- CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:  
18.1 - Aplica-se a este contrato e aos demais casos omissos, as disposições previstas pela Lei Federal nº 14.133/21, 
bem como as demais legislações pertinentes. 
 
19- CLÁUSULA DÉCIMA NONA– DA PUBLICAÇÃO:  
19.1 - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na 
Lei nº 14.133/21. 
 
20- CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO:  
20.1 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Contrato, não resolvidas na esfera administrativa, será 
competente o foro da Comarca de CABO FRIO – RJ.  
 
Por estarem assim justos e contratados, fizeram as partes este instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e um só 
efeito. 
 
 
 

Cabo Frio, xx de setembro de 2026. 

 
_________________________________________________________  

COMPANHIA DE SERVIÇOS DE CABO FRIO  
CNPJ nº 17.572.121/0001-00  

Contratante 
 
 
 
 

 _____________________________________________________________  
xxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxx  
Contratada 


